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lto de Pessoal de Nível 
te o doutorado sanduíche 

nhas novas amigas Júlia 
pela troca de ideias e pela 

ell por possibilitar uma 
em julgamentos na Corte 

;ilvia. E também à família 

~ os tempos da graduação, 
lo Direito de Família. 

:erta forma, contribuíram 
~nte, a Deus, por ter me 
o abençoada. 
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